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Presidência

RESOLUÇÃO No447, DE         29 DE MARÇO DE 2022.

Institui a Doutrina de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura ao Poder Judiciário autonomia administrativa (art. 99) e atribui

ao CNJ a missão de zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura (art. 103-B, § 4o, I), e, por
conseguinte, pela autoridade e independência dos órgãos judiciários;

CONSIDERANDO que a segurança institucional é a primeira condição para garantir a independência dos órgãos judiciários,

na forma dos arts. 10 da Declaração Universal dos Direitos Humanos; 14, 1, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; 2o e 9o do

Código Ibero-Americano de Ética Judicial e 1o do Código de Ética da Magistratura;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização de metodologia para a produção do conhecimento e do estabelecimento
de uma linguagem que permita o fluxo informacional em uma rede que integre a totalidade das unidades de Inteligência de Segurança Institucional,
de forma a aperfeiçoar o assessoramento do processo decisório no âmbito da Segurança Institucional do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO competir ao Comitê Gestor propor aperfeiçoamentos à Política Nacional de Segurança do Poder Judiciário,

que deverão ser aprovados pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, consoante assentado pelo § 3o do art. 1o da Resolução CNJ

no291/2019;

CONSIDERANDO a missão da segurança institucional do Poder Judiciário de promover meios de inteligência aptos a garantir

aos magistrados e servidores da Justiça o pleno exercício de suas atribuições (art. 2o da Resolução CNJ no291/2019);

CONSIDERANDO a instituição do Sistema de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário (SInSIPJ), nos

termos da Resolução CNJ no383/2021;

CONSIDERANDO a deliberação do Comitê Gestor do Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário,em reunião
ocorrida em 26 de agosto de 2021, de propor ao plenário a aprovação da Doutrina de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário,

constante do processo SEI no13238/2019;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no Ato Normativo no0007021- 22.2021.2.00.0000, na 100ª Sessão Virtual,
finalizada em 25 de fevereiro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1oFica instituída a Doutrina de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário, constante de anexo desta
Resolução, que deve ser considerada como documento de acesso restrito, classificada como reservada, em consonância com o arts. 23, VIII,

e 24 da Lei no12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).

Parágrafo único. Em face da classificação como reservada, o acesso ao conteúdo da Doutrina de Inteligência de Segurança
Institucional do Poder Judiciário por órgãos externos ao Poder Judiciário deverá ser solicitado à Presidência do CNJ, que procederá a análise e
decisão acerca de eventuais pedidos, gerando para aquele que obtiver o acesso a obrigação de resguardar o sigilo.



Edição nº 76/2022 Brasília - DF, disponibilização quinta-feira, 31 de março de 2022

3

Art. 2o Deverá ser encaminhada cópia da presente Resolução e de seu anexo à presidência de todos os tribunais, à exceção
apenas do Supremo Tribunal Federal, bem como ao Conselho da Justiça Federal e ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, com advertência
ao caráter reservado da Doutrina de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA CONJUNTA CN_DMF N. 01, DE 22DE MARÇODE 2022.

Determina a realização de correição extraordinária para verificação do funcionamento e
regularização dos sistemas e plataformas eletrônicas utilizados pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas, além de mutirão deinspeções em estabelecimentos prisionais do
Estado do Amazonas.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA e a CORREGEDORANACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDOque, entre outras atribuições estabelecidas na Lei n. 12.106/2009, compete ao Departamento de
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas – DMF acompanhar e propor
soluções em face de irregularidades verificadas no sistema carcerário e no sistema de execução de medidas socioeducativas;

CONSIDERANDOa atribuição da Corregedoria Nacional de Justiça derealizar inspeções e correições para apuração de fatos
relacionados ao conhecimento e à verificação do funcionamento dos serviços judiciais e auxiliares, havendo ou não evidências de irregularidades;

CONSIDERANDO que, entre as atribuições da Corregedoria Nacional de Justiça, está a de realizar correições para apuração de
fatos determinadosrelacionados com deficiências graves dos serviços judiciais e auxiliaresdas serventias;

CONSIDERANDO que o cumprimento do dever de zelar pelo aprimoramento dos serviços judiciários determina que a
Corregedoria Nacional de Justiça fiscalize as diversas unidades do Poder Judiciário, nos termos do art. 103-B, §4º, da Constituição da República
Federativa do Brasil;

CONSIDERANDOo contido nos autos do Processo SEI 08682/2021, que trata do relatório elaborado pelo DMF, a partir da análise
conjunta de expedientes administrativos instaurados no Conselho Nacional de Justiça, dando conta da existência de sérios indícios da ocorrência
de graves irregularidades no sistema prisional do Estado do Amazonas, mediante a infração de normas internacionais e nacionais aplicáveis;

CONSIDERANDO que, a partir das conclusões do referido relatório, foi identificada a necessidade de imediata articulação
interinstitucional entre os atores do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDOque, em conjunto com a realização de inspeção nas unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas, instaurada pela Portaria CN n. 79, de 7 de dezembro de 2021,e alterações posteriores, foi identificada a necessidade
de a Corregedoria Nacional de Justiça, em parceria com o DMF, verificaro funcionamento e promover a regularização da utilização dos sistemas
geridos pelo CNJ, a saber:Sistema de Audiência de Custódia – SISTAC, Banco Nacional de Monitoramento de Prisões – BNMP 2.0, Cadastro
Nacional de Inspeções em Estabelecimentos Prisionais – CNIEP, e o Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU;

RESOLVEM:

Art. 1º Ficam instaurados a correição extraordinária para verificação do funcionamento e regularização dos sistemas e plataformas
eletrônicas utilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonase o mutirão de inspeções em estabelecimentos prisionais do Estado do
Amazonas.

Parágrafo único. A atuação da força tarefa designada pela presente Portaria também terá por objetivo auditar a utilização dos
sistemas informatizados de tramitação de processos criminais e de execução penal em todas as unidades do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas, notadamente os geridos pelo CNJ, quais sejam:

I – Sistema de Audiência de Custódia – SISTAC;

II – Banco Nacional de Monitoramento de Prisões – BNMP 2.0;

III – Cadastro Nacional de Inspeções em Estabelecimentos Prisionais – CNIEP; e

IV – Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU.

Art. 2º Designar o dia 2 de maio de 2022 para o início dos trabalhose o dia 6de maio de 2022 para o encerramento.

Parágrafo único. Durante a correição – ou em razão desta, os trabalhos forenses e/ou prazos processuais não serão suspensose
deverão prosseguir regularmente.

Art. 3º Determinar que os trabalhos de correição sejam realizados das 9 às 18 horas e que, durante esse período, haja nos setores
pelo menos um servidor com conhecimento para prestar informações à equipe da correição.


